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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A



EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 017/06 

ALTERA INCISO viii dO ART. 9º, INCLUI ART. 9ºA E INCISO vi E PARÁGRAFO AO ART. 11 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
A Mesa da Câmara Municipal de Florianópolis faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte Emenda a Lei Orgânica: 

Art. 1º O inciso VIII do art. 9º da Lei Orgânica do Município de Florianópolis passa a vigorar com a seguinte redação:

“VIII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços de interesse local, incluído o de transporte coletivo que tem caráter essencial, excetuada (*) a concessão, terceirização ou permissão à iniciativa privada para execução, operação e manutenção dos serviços públicos de captação, tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários (NR).” 

Art. 2° A Lei Orgânica do Município de Florianópolis fica acrescida do art. 9ºA:

“Art. 9ºA Fica facultada a municipalização dos serviços de água e esgoto via Serviço Autônomo de Águas e Esgoto (SAMAE) ou Sistema Integrado Regional de Água e Esgoto (SIMAE), assegurada a possibilidade da manutenção dos atuais operadores privados, nas situações constituídas na data da promulgação da presente Lei. 

(ADIN) Parágrafo único. Qualquer definição sobre a gestão do sistema de água e esgoto deverá ser remetida à Câmara Municipal para sua deliberação.” 

Art. 3º Fica incluído o inciso VI ao art. 11 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis.

“VI - outorgar, conceder, sub-conceder a execução dos serviços públicos de captação, tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos sanitários, bem como a operação e manutenção destes sistemas a empresas da iniciativa privada.”
Art. 4º Inclui-se o § 2º ao art. 11 da Lei Orgânica do Município de Florianópolis, transformando-se seu parágrafo único em § 1º:

“§ 2º - A transferência dos serviços que trata o inciso VI para pessoa jurídica de direito privado, somente poderá ocorrer após consulta popular, sob forma de plebiscito, amplamente divulgada em todo Município.”

Art. 5º Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação.   

DOE – 29.12.06

Câmara Municipal de Florianópolis, em 18 de dezembro de 2006.

Vereador Marcílio Guilherme Ávila                                   Vereador João Batista Nunes
Presidente                                                                            Vice-Presidente
Vereador Márcio José Pereira de Souza                             Vereador Jair Antônio Miotto
1° Secretário                                                                           2° Secretário
* Errata publicada no DOE de 24/01/2007: no Art. 1º, onde se lê “executada”, leia-se “excetuada”.
ADIN nº 2007.042173-1: declara inconstitucional o parágrafo único do artigo 9 º - A da Lei Orgânica de Florianópolis.
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